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BALANÇO SOCIAL 2017. O Lar Fabiano de Cristo desenvolve atividades em 52 (cinquenta e duas) Unidades assim 
distinguidas: Unidades operacionais de Administração Direta (Acolhimento Institucional, Centro de Convivência para 
idosos, Proteção Social Básica à Família, Núcleo de Ação Protetiva, Lar Substituto), Unidades operacionais com parceria 
e Apêndices das Unidades próprias ou com parceria.
UNIDADES OPERACIONAIS DE ADMINISTRAÇÃO DIRETA
Acolhimento Institucional – 02: Casa de Amélia Lindo - Araruama - RJ; Casa de Joaquim Garcia - Rio de Janeiro - RJ. 
Centro de Convivência para Idosos - 01: Casa de Amigos Dedicados - Rio de Janeiro - RJ; Proteção Social Básica à 
Família - 17: Casa de André Luiz - Passa Quatro - MG; Casa de Daniel Neri - Porto Velho - RO; Casa de Eugênia - Salvador 
- BA; Casa de Eurípedes - Palmas - TO; Casa de Fernando Melo - Caucaia - CE; Casa de Francisco de Assis - Austin - RJ; 
Casa de Gothardo Portela - Tucumã - PA; Casa de Joana D’arc - Curitiba - PR; Casa de Joanna de Ângelis - Manaus - AM; 
Casa de José - Belém - PA; Casa de Mãe Marocas - Duque de Caxias - RJ; Casa de Odin de Araújo - Bayeux - PB; Casa 
de Pedro Richard - Rio de Janeiro - RJ; Casa de Rodolfo Aureliano - Recife - PE; Casa de Sylvio Xavier - Marabá - PA; 
Casa de Timóteo - Boa Vista - RR; Casa de Virgínia Smith - Fortaleza - CE. NAP - Núcleo de Ação Protetiva - 12: Casa 
de Alimiro - Belo Horizonte - MG; Casa de Arnaldo S. Thiago - Florianópolis - SC; Casa de Cirilo - Caçapava - SP; Casa 
de Fraternidade - Três Corações - MG; Casa de Francisco Lamego - Campos dos Goytacazes - RJ; Casa de Hercílio - 
Machado - MG; Casa de Irmão Palminha - Governador Valadares - MG; Casa de Lívia - Planaltina - DF; Casa de Mustafá 
- Vila Velha - ES; Casa de Professor Pastorino - Goiânia - GO; Casa de Rachel - Itabuna - BA; Casa de Rodolpho Bosco - 
Itajaí - SC. Lar Substituto - 05: Casa de Clarêncio - Rio Claro - SP; Casa Frei Leão - Pedra de Guaratiba - RJ; Casa Irmão 
de Jesus - Campo Grande - RJ; Casa de Meimei - Tijuca - RJ; Casa de Rosângela - Realengo - RJ.
APÊNDICES DAS UNIDADES PRÓPRIAS OU COM PARCERIA - 08: Polo Fabiano de Cristo - Joanna de Ângelis - AM; 
Polo Caminho Verdade e Vida - Joanna de Ângelis - AM; Lar de Cáritas - Rodolfo Aureliano - PE; Polo Cidade Cristã - Odin 

de Araújo - PB; Casa de Renato - Francisco de Assis - RJ; Lar da Criança - Odin de Araújo - PB; Polo Júlio Forain - Mãe 
Marocas - RJ; Casa de Clara de Assis - Odin de Araújo - PB. 
UNIDADES OPERACIONAIS COM PARCERIA - 07: Casa de Vovó Aída - São Gabriel do Oeste - MS; Lar Beneficente 
Clara de Assis - Caucaia - CE; Lar Pedro Richard - Rio de Janeiro - RJ; Creche Nosso Lar - Jacuí - MG; Ação Cristã Vicente 
Moretti - Rio de Janeiro - RJ; Grupo Espírita Jesus de Nazaré - Salvador - BA; Grupo Espírita Recanto da Prece - Rio de 
Janeiro - RJ.
ATENDIMENTO 2017: Famílias: 5.220; Crianças - de 0 a 5 anos e 11 meses: 4.015; Crianças e adolescentes - de 6 a 14 
anos: 7.041; Adolescentes e jovens - de 15 a 17 anos: 1.739; Jovens - de 18 a 29 anos: 2.897; Adultos - de 30 a 59 anos: 
6.684; Idosos - a partir de 60 anos: 1.268; Total geral: 28.864.
AÇÕES DO PROCESSO CAPITAL HUMANO (RECRUTAMENTO E SELEÇÃO, TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO):  
 Número de selecionados no Capital Humano: 194 admitidos;  Treinamentos à distância (horas de treinamento): 128 horas; 
 Número de participantes em treinamento à distância: 118 participantes;  Treinamentos Presenciais (horas de treinamento): 

4.374 horas;  Número de participantes em treinamentos presenciais: 513 colaboradores;  Número de participantes de 
cursos externos: 25 participantes;  Número de entrevistados para preenchimento de vagas: 782 candidatos.
INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL:  Empregados Final Periodo: 1.151;  Admissão: 307;  Estagiários: 01;  
 Nº Empregados Acima 45 Anos: 18;  Nº Mulheres: 685;  Nº Portadores de Deficiência: 16;  % Cargo de Chefia Ocupado 

por Mulheres: 98 %;  Voluntários: 297;  Folha Pagto Bruta: R$ 25.398.242,28;  Gastos com Alimentação: R$ 1.217.433,46; 
 Encargos Sociais Compulsórios: R$ 1.905.059,68;  Previdência Complementar: R$ 828.781,43;  Gastos com Saúde: 

R$ 1.471.875,97;  Transporte: R$ 885.269,13.

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL EXERCÍCIOS - 2017 E 2016

ATIVO 31/dez/16 1º.01.2016
ATIVO CIRCULANTE 31/dez/17  (Reapresentado)  (Reapresentado) 
  CAIXA/BANCO  350.555,07  232.340,56  313.439,13 
    Banco Conta Movimento  50.533,64  21.993,52  78.721,21 
    Fundos Específicos  300.021,43  210.347,04  234.717,92 
 APLICAÇÕES (Nota 04)  5.457.403,06  3.122.872,13  1.011.783,00 
    Títulos de Renda Fixa  5.457.403,06  3.122.872,13  1.011.783,00 
  VALORES A RECEBER (Nota 05)  3.525.521,22  2.854.748,03  2.439.000,26 
    Títulos e Créditos a Receber  3.525.521,22  2.854.748,03  2.439.000,26 
  OUTROS VALORES E BENS  –    –    11.890.446,15 
    Outros Valores  –    –    11.890.446,15 
  ESTOQUES (Nota 06)  –    32.749,96  32.749,96 
    Mercadorias p/ Revenda  –    32.749,96  32.749,96 
  Fundos de Reservas - Trabalhista  756.129,11  548.943,71  335.442,78 
    Fundo de Reserva Trabalhista - NDHE MARABA  396.740,00  288.145,14  195.124,99 
    Fundo de Reserva Trabalhista - NDHE TUCUMÃ  359.389,11  260.798,57  140.317,79 
    TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE  10.089.608,46  6.791.654,39  16.022.861,28 
ATIVO NÃO CIRCULANTE
TITULOS A RECEBER  11.057,40  1.211.057,40  –   
    Outros Créditos  11.057,40  1.211.057,40  –   
  INVESTIMENTOS (Nota 14)  15.544.922,29  19.517.354,31  13.974.637,59 
    Outros Investimentos  3.336,34  3.336,34  3.336,34 
    LFC&AMA Com. e Serv. LTDA - LAREAMA  27.000,00  27.000,00  3.000.000,00 
    Propriedades para  Investimentos (Nota 07)  15.514.585,95  19.487.017,97  10.971.301,25 
  IMOBILIZADO (Nota 08)  74.861.588,40  75.964.317,95  74.607.991,18 
    Imóveis de Uso  84.876.934,21  84.876.934,21  79.953.817,79 
    Bens Móveis  7.296.821,30  7.663.870,92  7.835.431,47 
    Imobilizações em Curso  540.110,87  –    1.776.784,23 
    Depreciação Acumulada  (17.852.277,98)  (16.576.487,18)  (14.958.042,31)
  INTANGÍVEL (Nota 09)  24.499,67  39.377,20  66.250,60 
    Programas de Computação  523.926,25  563.474,00  563.474,00 
    Amortizações  (499.426,58)  (524.096,80)  (497.223,40)
    TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE  90.442.067,76  96.732.106,86  88.648.879,37 
    TOTAL DO ATIVO  100.531.676,22  103.523.761,25  104.671.740,65 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EXERCÍCIOS - 2017 E 2016
31/dez/16

31/dez/17 (Reapresentado) 
DÉFICIT DO EXERCÍCIO (nota 19) (5.305.927,15) (4.139.330,79)
RESULTADO SOCIAL  (5.305.927,15)  (4.139.330,79)
Receita Social Total  57.227.112,85  59.784.499,07 
Receitas Estatutárias 48.392.337,71  47.721.749,30 
Receitas Programa Filantrópico 
  Capemisa Social (Nota 15 )  –    2.299.000,00 
Receitas Contribuição Filantrópica - 
  13,3% (Nota 15 )  34.642.548,47  33.792.538,60 
Receitas Associado Contribuinte - Um Grão  13.171,72  16.887,41 
Receitas Convênios Sociais - Crianças  559.953,88  852.272,36 
Receitas Convênios Sociais - Idosos  200.296,00  60.000,00 
Receitas Convênio Clube Salutar  47.927,40  161.327,40 
Receitas Convênio - Vale / NDHE Marabá  1.691.189,15  1.821.907,99 
Receitas Convênio - Vale / NDHE Tucumã  2.086.362,24  1.990.695,17 
Receitas Convênio - Funpapa  25.000,00  47.881,33 
Receitas Convênio - Projeto contrução  142.209,18  17.399,40 
Receitas Convênio - Supergasbras  98.208,00  21.824,00 
Receitas Convênio - FIA  438.264,30  –   
Receitas Convênio - Silver  299.364,52  –   
Receitas Convênio - Instituto Bancorbras  124.068,97  –   
Receitas Convênio - Abrinq  36.161,55  –   
Receitas Convênios Profissionalizantes  5.522.454,92  3.691.650,29 
Convênios Ativid.Esport.Culturais - Capemisa   
  Vida e Previdência  180.000,00  120.000,00 
Receita de Promoção Social  –    155.742,00 
Receitas Subvenções e Doações  1.031.956,40  1.827.319,76 
Subvenções de Órgãos Públicos  446.222,03  1.131.425,85 
Doações Pessoas Jurídicas / Físicas  585.734,37  695.893,91 
Receitas de Taxas Administrativas  1.253.201,01  845.303,59 
Taxa Administrativa  1.253.201,01  845.303,59 
RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS  1.028.531,41  4.760.520,04 
Receitas Financeiras  301.136,06  302.623,74 
Receitas Fundos Investimentos  252.569,83  280.226,61 
Outras Receitas Financeiras  48.566,23  22.397,13 
Receitas Patrimoniais  557.555,63  4.179.348,59 
Receita com Locação de Imóveis  544.555,63  256.848,59 
Resultado Positivo Alienação Imobilizado  13.000,00  3.922.500,00 
Receitas de Projetos Especiais  169.839,72  277.761,15 
Receita de Projeto Capemisa  169.839,72  277.761,15 
Receitas - Recursos Recebidos  –    786,56 
Recursos Recebidos - Ação Judicial  –    786,56 
Receitas Trabalho (Nota 18.1 )  2.472.589,15  1.993.189,51 
Trabalho Voluntáriado - Diversos  2.472.589,15  1.993.189,51 
Contribuições Previdenciárias-
  Patronal (Nota 18.2 )  5.333.654,58  5.309.040,22 
Isenção Usufruidas - INSS  5.333.654,58  5.309.040,22 
Despesa Social Total (62.533.040,00) (63.923.829,86)
Despesa Programa Filantrópico 
  Capemisa Social  38.609.559,58)  (37.019.020,50)
Despesas Programa Sócio - Familiar  (2.617.751,08)  (3.177.015,61)
Despesas Infraestrutura  (5.944.527,94)  (6.155.313,06)
Despesas com Pessoal (25.398.242,28)  (23.177.509,15)
Provisões  (4.649.038,28)  (4.509.182,68)
Provisão com Pessoal  (3.908.558,28)  (3.812.691,71)
Fucap  (740.480,00)  (696.490,97)
Despesas de Convênios  (9.940.004,41)  (9.208.163,19)
Convênios Sociais  (1.214.192,63)  (1.824.417,75)
Convênio Clube Salutar  (47.135,00)  (144.946,88)
Convênio - CMPDCA/Proj.Ideias  (1.663,96)  –   
Convênio - Vale / NDHE Marabá  (1.628.969,65)  (1.438.655,05)
Convênio - Vale / NDHE Tucumã  (2.032.478,73)  (1.598.745,82)
Convênio - Funpapa  (25.115,60)  (40.090,95)
Convenio - Pojeto Construção  (112.925,99)  (2.433,67)
Convenio - Supergasbras  (34.171,39) –
Convenio - FIA  (436.655,46)  –   
Convenio - Silver  (109.333,28)  –   
Convenio - Instituto Bancorbras  (119.347,45)  –   
Convenio - Abrinq  (30.103,40)  –   
Convênios Profissionalizantes  (3.964.934,03)  (3.809.972,82)
Convênio Capemisa Vida e Prev.  (182.977,84)  (215.336,20)
Contribuição Idoso  –    (133.564,05)
Despesas Programa Filantrópico Conveniadas  (2.660.332,43)  (2.694.221,03)
Despesas Programa Filant.Conveniadas-
  Parceiras  (2.660.332,43)  (2.694.221,03)
DESPESAS EXTRAORDINARIAS  (3.314.820,85)  (7.550.105,33)
Despesas Financeiras  (47.956,12)  (80.422,72)
Encargos Financeiros  (47.956,12)  (80.422,72)
Despesas Patrimoniais  (2.689.244,84)  (6.316.038,70)
Despesas Depreciação e Amortização  (1.327.512,08)  (1.645.318,27)
Resultado Negativo - Alienação de 
  Imobilizado (Nota16)  (1.361.732,76)  (4.670.720,43)
Despesas Outras Atividades  (160.860,52)  (237.026,63)
Projetos Especiais Diversos  (160.860,52)  (237.026,63)
Despesa Assistencial  (416.759,37)  (916.617,28)
Doações  (416.759,37)  (916.617,28)
Despesa Trabalho (Nota 18.1 )  (2.472.589,15)  (1.993.189,51)
Despesa Trabalho Voluntáriado  (2.472.589,15)  (1.993.189,51)
DESPESAS ADMINISTRATIVAS  (5.535.733,58)  (5.459.130,30)
Despesas com Tributos  (202.079,00)  (150.090,08)
Impostos e Taxas Federais, Estaduais e 
  Municipais  (145.432,21)  (127.144,87)
Perdas Adm Diversas  (56.646,79)  (22.945,21)
Contribuições Previdenciárias-
  Patronal (Nota 18.2 )  (5.333.654,58)  (5.309.040,22)
Isenção Usufruidas - INSS  (5.333.654,58)  (5.309.040,22)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO
INDIRETO EXERCÍCIOS - 2017 E 2016

ATIVIDADES OPERACIONAIS 31/Dez/17 - R$
31/Dez/16 - R$

(Reapresentado)
 Déficit do Exercício  (5.305.927,15)  (4.139.330,79)
 Ajustes para conciliar o resultado às disponibili-
   dades geradas pelas atividades operacionais  
 Depreciação e Amortização  1.327.512,08  1.645.318,27 
 Variações nos Ativos e Passivos: 
 Redução (Aumento) de Contas a Receber 
  a Curto Prazo  (5.550.358,58)  (2.890.321,44)
 Redução (Aumento) Estoques  (32.749,96)  –   
 Aumento (Redução) de Contas a Pagar e Provisões  1.490.878,79  2.241.351,39 
  = Disponibilidades líquidas geradas 
  (aplicadas) nas atividades operacionais  (8.070.644,82)  (3.142.982,57)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
 Aquisição de Imobilizado (1.599.205,72) (14.592.465,64)
 Aquisição de Intangível  (24.499,67)  (39.377,20)
 Baixas do Imobilizado  4.941.178,49  13.771.226,84 
 Venda de Imobilizado  4.871.386,23  3.922.500,00 
 = Disponibilidades líquidas geradas 
    (aplicadas) nas atividades de investimentos  8.188.859,33  3.061.884,00 
 Aumento (Redução) das disponibilidades  118.214,51  (81.098,57)
 Disponibilidades no início do exercício  232.340,56  313.439,13 
 Disponibilidades no final do exercício  350.555,07  232.340,56 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO ABRANGENTE EXERCÍCIOS - 2017 E 2016

31/Dez/17 - R$
31/Dez/16 - R$

(Reapresentado)
Déficit/Superávit do Exercício  (5.305.927,15)  (4.139.330,79)
   Realização do Ajuste de Avaliação Patrimonial  1.353.970,56  1.353.970,56 
Déficit/Superávit do Resultado Abrangente (3.951.956,59)  (2.785.360,23)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS - 2017 E 2016

(Em R$ 1) Patrimônio Social
Ajuste de Avaliação 

Patrimonial
Superávit / Déficit

 do Exercício Total
Saldos em 1º de Janeiro de 2016, como previamente divulgado  35.171.542,52  65.024.895,66  (5.312.728,96)  94.883.709,22 
  Ajustes de Exercícios Anteriores – –  2.101.494,18  2.101.494,18 
Saldos em 1º de Janeiro de 2016, reapresentados – –  (3.211.234,78)  96.985.203,40 
Movimentação do Período 
•  Incorporação do Superávit do Exercício de 2015, ao
     Patrimônio Social, conf. Aprovação das contas. – – – –
•  Incorporação do Superávit Acumulado do Exercício de 2014, ao
     Patrimônio Social, conf. Aprovação das contas.  (6.666.699,52) –  6.666.699,52  –   
Ajuste de Avaliação Patrimonial 
•  Realização de Ajuste Patrimonial –  (1.353.970,56)  1.353.970,56  –   
Resultado do Exercício de 2016 – –  (4.139.330,79)  (4.139.330,79)
Saldos em 31 de Dezembro de 2016 (Reapresentado)  28.504.843,00  63.670.925,10  670.104,51  92.845.872,61 
Movimentação do Período 
  Ajuste de exercício anterior – –  (43.375,98)  (43.375,98)
•  Incorporação do Superávit do Exercício de 2016, ao
     Patrimônio Social, conf. Aprovação das contas. – – – –
•  Incorporação do Superávit Acumulado do Exercício de 2015, ao
  Patrimônio Social, conf. Aprovação das contas.  (2.707.941,12) –  2.707.941,12  –   
•  Incorporação do Superávit de Exercícios anteriores, ao
     Patrimônio Social, conf. Aprovação das contas.  4.375.705,67 –  (4.375.705,67)  –   
•  Incorporação do Terreno Itacotiara ao Patrimônio Social.  866.339,31 – –  866.339,31 
Ajuste de Avaliação Patrimonial 
•  Realização de Ajuste Patrimonial –  (1.353.970,56)  1.353.970,56  –   
Déficit do Exercício de 2017 – –  (5.305.927,15)  (5.305.927,15)
Saldos em 31 de Dezembro de 2017  31.038.946,86  62.316.954,54  (4.992.992,61)  88.362.908,79 

NOTAS EXPLICATIVAS CONSOLIDADAS - 2017 E 2016

PASSIVO 31/dez/16 1º.01.2016
PASSIVO CIRCULANTE 31/dez/17  (Reapresentado)  (Reapresentado) 
  CREDORES DIVERSOS  7.885.850,43  6.629.512,99  5.129.561,41 
    Obrigações Trabalhistas (Nota 11)  2.158.593,01  1.943.920,79  1.828.227,90 
    Obrigações Sociais Retidas  173.647,95  180.461,73  157.352,02 
    Obrigações com Terceiros  229.391,68  162.450,64  159.870,24 
    Fornecedores  184.001,53  1.000.708,35  264.566,50 
    Outros Contas a Pagar (Nota 10)  5.140.216,26  3.341.971,48  2.719.544,75 
  OBRIGAÇÕES FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS  374.358,72  215.986,04  363.769,34 
    Impostos  Federais (Nota 12)  113.064,01  50.365,89  42.220,06 
    Impostos  e Taxas Municipais  3.104,25  976,98  1.009,10 
    Contribuições  256.407,26  162.187,08  319.084,56 
    Outros Tributos  1.783,20  2.456,09  1.455,62 
  PROVISÕES  3.908.558,28  3.832.389,61  2.193.206,50 
    Férias e Gratificações  3.908.558,28  3.832.389,61  2.193.206,50 
    TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE  12.168.767,43  10.677.888,64  7.686.537,25 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
    Patrimônio Social  31.038.946,86  28.504.843,00  35.171.542,52 
  AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL  62.316.954,54  63.670.925,10  65.024.895,66 
    Ajuste de Avaliação Patrimonial  62.316.954,54  63.670.925,10  65.024.895,66 
  SUPERÁVIT OU DÉFICIT DO EXERCÍCIO  (4.992.992,61)  670.104,51  (3.211.234,78)
    Superávit ou Déficit do Exercício  (4.992.992,61)  670.104,51  (3.211.234,78)
    TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Nota 17)  88.362.908,79  92.845.872,61  96.985.203,40 
    TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  100.531.676,22  103.523.761,25  104.671.740,65 

1 – CONTEXTO OPERACIONAL: O Lar Fabiano de Cristo, fundado em 08 de 
janeiro de 1958, associação para fins não econômicos, prestador de assistência 
social de âmbito nacional, tem como principal fonte de receita as contribuições 
filantrópicas oriundas dos associados contribuintes da Capemisa Seguradora de 
Vida e Previdência e as aplica, integralmente, nas suas finalidades estatutárias. 
2 – APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS: As Demonstra-
ções Contábeis do Exercício de 2017 foram elaboradas de acordo com as práti-
cas contábeis emanadas da legislação vigente, principalmente das previstas nas 
leis 6.404/76,11.638/07 e 11.941/09, pelas Normas Brasileiras de Contabilidade, 
notadamente a NBCTG1000 – nos Aspectos Contábeis Específicos em En-
tidades Diversas Consideradas como Médio e Pequeno Porte - Entidades 
sem Finalidades de Lucros, para contabilização das operações, associadas às 
normas do Comitê de Pronunciamento Técnico – CPC e são apresentadas com-
parativamente com as do Exercício de 2016, expressas em reais. Essas leis têm o 
objetivo de atualizar a legislação societária brasileira para possibilitar o processo 
de convergências das práticas contábeis adotadas no Brasil, com aquelas cons-
tantes nas normas internacionais de contabilidade (IFRS) e permitir que novas 
normas e procedimentos contábeis sejam expedidos pelos órgãos reguladores 
em consonância com os padrões internacionais de contabilidade. 2.1 – Base de 
Mensuração: As demonstrações Contábeis foram preparadas com base no custo 
histórico, com exceção dos seguintes itens reconhecidos no balanço patrimonial 
pelo valor justo: Imóveis de uso classificados no Ativo Imobilizado e Propriedades 
para Investimentos. As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais 
(R$), desprezando os centavos e arredondando para unidades mais próximas. 
2.11 – Reapresentação das  Demonstrações Contábeis: 2.1.1.1 – Retificação 

de Erro: Em 2017, foram identificados ajustes de exercícios anteriores, relacio-
nados à retificação de erros, nos registros dos depósitos judiciais de processos 
fiscais do tributo federal PIS s/folha de pagamento. Na elaboração das Demonstra-
ções Contábeis, foi adotado o critério de comparabilidade estabelecido no pronun-
ciamento CPC 26 – Apresentação das Demonstrações Contábeis. Os efeitos nas 
Demonstrações Contábeis de 01/01/2016 e 2016 estão demonstrados a seguir:

Balanço Ajustado
Composição de saldos: 01/01/2016 31/12/2016

Descrição
Originalmente

Ajustes Reapresentado
Originalmente

Ajustes (*) ReapresentadoApresentado Apresentado
Ativo Circulante:  13.921.367,10  2.101.494,18  16.022.861,28  4.453.785,33  2.337.869,06  6.791.654,39 
Valores a Receber  337.506,08  2.101.494,18  2.439.000,26  516.878,97  2.337.869,06  2.854.748,03 
Total do ativo  102.570.246,47  2.101.494,18  104.671.740,65  101.185.892,19  2.337.869,06  103.523.761,25 
Patrimônio Líquido:  94.883.709,32  2.101.494,18  96.985.203,50  90.508.003,55  2.337.869,06  92.845.872,61 
Déficit Acumulado  (5.312.728,96)  2.101.494,18  (3.211.234,78)  (1.667.764,55)  2.337.869,06  670.104,51 
Total do passivo  102.570.246,47  2.101.494,18  104.671.740,65  101.185.892,19  2.337.869,06  103.523.761,25 

(*) Incluindo ajustes de 01/01/2016
Demonstração do Resultado Ajustado

31/12/2016

Descrição
Originalmente 
Apresentado Ajustes Reapresentado

Despesas com Pessoal e Provisão  (27.226.575,74)  236.374,88 (26.990.200,86)
Déficit do Exercício  (4.375.705,67)  236.374,88  (4.139.330,79)

Demonstração dos Fluxos de Caixa Ajustados
31/12/2016

Descrição
Originalmente 
Apresentado Ajustes Reapresentado

Déficit do Exercício  (4.375.705,67)  236.374,88  (4.139.330,79)
Redução (Aumento) de Contas a
  Receber em a Curto Prazo  (2.653.946,56)  (236.374,88) (2.890.321,44)
2.2 – Conclusão das Demonstrações Contábeis: Estas demonstrações contá-
beis foram autorizadas para a emissão pela Administração em 16 de março de 
2018. 2.3 – Uso de Estimativas e Julgamentos: A apresentação das demons-
trações contábeis de acordo com normas brasileiras de contabilidade exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despe-
sas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com 
relação a estimativas são revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação 
a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. 3 – PRINCIPAIS DIRETRI-
ZES CONTÁBEIS: As receitas e as despesas são reconhecidas, respeitando-se 
o regime contábil de competência. As doações e subvenções recebidas para cus-
teio e investimento são reconhecidas no resultado, observado o disposto na NBC 
TG 07 (R1) – Subvenção e Assistência Governamentais. Enquanto não atendidos 
os requisitos para reconhecimento no resultado, a contrapartida da subvenção, de 
contribuição para custeio e investimento, bem como de isenção e incentivo fiscal 
registrados no ativo, são evidenciados em conta específica do passivo. As receitas 
decorrentes de doação, contribuição, convênio, parceria, auxílio e subvenção por 
meio de convênio, editais, contratos, termos de parceira e outros instrumentos, para 
aplicação específica, mediante constituição, ou não, de fundos, e as respectivas 
despesas são registradas em contas próprias, inclusive as patrimoniais, segrega-
das das demais contas da entidade. A entidade, sempre que necessário, constitui 
provisão em montante suficiente para cobrir as perdas esperadas sobre créditos a 
receber, com base em estimativa de seus prováveis valores de realização e baixa 
os valores prescritos, incobráveis e anistiados. O valor do superávit ou déficit é in-
corporado ao Patrimônio Social. O superávit, ou parte de que tenha restrição para 
aplicação, é reconhecido em conta específica do Patrimônio Líquido. O benefício 

concedido como gratuidade por meio da prestação de serviços é reconhecido pelo 
valor efetivamente praticado. Os registros contábeis são segregados de forma que 
permitam a apuração das informações para prestação de contas exigidas por enti-
dades governamentais, aportadores, reguladores e usuários em geral. O trabalho 
voluntário é reconhecido pelo valor justo da prestação do serviço como se tivesse 
ocorrido o desembolso financeiro. Aplica-se aos ativos não monetários a Seção 27 
da NBC TG 1000, que trata da redução ao valor recuperável de ativos. Na adoção 
inicial da NBC TG 1000, a entidade adotou os procedimentos do custo atribuído 
(deemedcost) de que trata a ITG 10 nas Propriedades para Investimentos e nos ati-
vos Imobilizados (Imóveis de uso). 3.1 – Redução ao Valor Recuperável (Impair-
ment): Os Ativos não financeiros são revistos no mínimo anualmente para apurar 
se há indicação de perda no valor recuperável. No caso de ágio e Ativos Intangíveis 
com vida útil indefinida ou ativo intangível em desenvolvimento que ainda não es-
tejam disponíveis para uso, o valor recuperável é estimado no mínimo anualmente. 
A redução do valor recuperável de ativos (impairment) é determinada quando o 
valor contábil residual exceder o valor de recuperação, que será o maior entre o 
valor estimado na venda e o seu valor de uso, determinado pelo valor presente 
dos fluxos de caixa futuros estimados em decorrência do uso do ativo ou unidade 
geradora de caixa. A Entidade avaliou, conforme os itens 27.7 e 27.8 da NBC TG 
1000, as fontes internas e externas mínimas de informação e não identificou fatores 
conjunturais que levassem a redução do valor recuperável dos ativos. Desta forma, 
não procedeu com a elaboração do teste de redução ao valor recuperável dos itens 
do ativo imobilizado, também por considerar o valor irrelevante em relação ao custo/
benefício para a execução. 3.2 – Propriedades para Investimentos: De acordo 
com o pronunciamento da seção 16 da NBC TG1000, as propriedades mantidas 
para auferir aluguel e/ou para valorização do capital podem ser registradas como 
propriedades para investimentos. A entidade é proprietária de diversos imóveis 
com tais características e está demonstrando pelo valor justo com base em preço 
de mercado atualizado, conforme laudo de especialistas externos no exercício de 
2012. Os especialistas utilizaram preços observáveis no mercado, ajustados, a na-
tureza, à locação ou às condições do ativo específico. As variações do valor justo 
quando existentes, são reconhecidas como ganho no resultado do exercício. 
4 - APLICAÇÕES:

2017 2016
Aplicações 5.457.403,06 3.122.872,13
Totais 5.457.403,06 3.122.872,13
Representadas por valores em aplicações financeiras de curto prazo de liquidez 
imediata e longo prazo, em títulos de renda fixa, avaliadas ao custo de aquisição 
acrescido dos rendimentos auferidos em cada exercício fiscal, com base no regime 
de competência.

5 – VALORES A RECEBER: 2016
2017 (Reapresentado) 

Títulos e Créditos a Receber 928.056,74 469.512,55
Depósitos Judiciais 2.597.464,48 2.385.235,48
Totais 3.525.521,22 2.854.748,03
Os direitos consignados nas contas do Ativo Circulante e nas contas do Não 
Circulante estão apresentados pelos valores de realização, incluindo, quando 
aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidas. O Lar Fabiano 
de Cristo não mantém provisão para devedores duvidosos em decorrência das 
suas finalidades estatutárias (entidade de fins não econômicos e de assistên-
cia social). O valor correspondente a Depósitos Judiciais refere-se ao Processo 
Judicial do PIS - Autos 00021787-45.2003.4.02.5101, no valor R$ 2.597.464,48 
onde o Lar Fabiano de Cristo teve a ação favorável e recebendo a imunidade 
no Fato Gerador do PIS referente a 1% da Folha de Pagamento. O reconheci-
mento da imunidade corresponde ao período integral no início da entrada do re-
curso que foi  março de 1996 até 18/12/2017. Conforme o Parecer do Advogado 
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Edemor Luiz Zandoná, o depósito judicial foi uma escolha do Lar Fabiano 
de Cristo para que se houvesse derrota no processo, os valores seriam con-
vertidos para a União Federal. Porém, a vitória foi nossa. Desta forma, todo 
período foi declarado imune. Não havendo mais a necessidade de recolher 
ou depositar em juízo a partir desta data. Foi registrado o lançamento no 
valor total de R$ 2.573.291,19 referente a restituição dos últimos 10 anos 
ajuizado em ação, porém já existia um saldo na conta de R$ 24.173,29 refe-
rente a movimentação do ano. Ressaltamos que o Lar Fabiano de Cristo, até 
a data do ganho do referido processo, contabilizou os respectivos Depósitos 
Judiciais contra despesa.
6 – ESTOQUES:

2017 2016
Mercadorias p/ Revenda – 32.749,96
Totais – 32.749,96
Os estoques estão demonstrados pelo valor médio de custo de aquisições e 
de produção, que não excedem ao valor de mercado. Na data de 31/07/2017 

8 – IMOBILIZADO:

Descrição
Taxa de 

Depreciação

Custo de 
Aquisição em 

31/12/2017

Depreciações 
Acumuladas 

em 31/12/2017

Imobilizado 
Líquido em 
31/12/2017

Imobilizado 
Líquido em 
31/12/2016

Imóveis de Uso Próprio 84.876.934,21 (11.314.811,16) 73.562.123,05 75.028.191,49

Edificações 3;4 e 5 6.410.065,91 (1.266.853,05) 5.143.212,86 5.355.494,54

Edificações - Avaliação ICPC10 38.487.816,47 (10.017.104,38) 28.470.712,09 29.722.503,73

Terrenos 4.802.179,21 – 4.802.179,21 4.802.179,21

Terrenos - Avaliação ICPC10 35.126.992,62 – 35.126.992,62 35.126.992,62

Benfeitorias em Propriedades de Terceiros 49.880,00 (30.853,73) 19.026,27 21.021,39

Bens Móveis 7.296.821,30 (6.537.466,82) 759.354,58 936.126,46
Máquinas e Equipamentos 10 4.278.101,14 (3.853.655,57) 424.445,57 559.540,01

Móveis e Utensílios 10 1.612.409,38 (1.427.100,01) 185.309,37 222.538,12

Veículos 20 1.406.310,78 (1.256.711,24) 149.599,54 154.048,33

Imobilizações em curso 540.110,87 – 540.110,87 –
Bens Imóveis 540.110,87 – 540.110,87 –

Total do Imobilizado 92.713.866,38 (17.852.277,98) 74.861.588,40 75.964.317,95

foi realizada a baixa da conta Mercadorias p/ Revenda - Educação do Ser 
Integral, no valor de R$ 32.749,96 conforme documento autorizado pela Di-
reção do Lar Fabiano de Cristo. 

7 – PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTOS:

Descrição

Propriedades 
para 

Investimento 
Líquido em 
31/12/2016

Adições em 
2017

Ganhos 
líquidos 

de ajuste a 
valor justo 
em 2017

Propriedades 
para 

Investimento 
Líquido em 
31/12/2017

Propriedades para
  Investimentos     
Terrenos 8.498.096,00 (732.035,09) – 7.766.060,91
Edificações 10.988.921,97 (3.240.396,93) – 7.748.525,04
Totais 19.487.017,97 (3.972.432,02) – 15.514.585,95

Descrição

Propriedades 
para 

Investimento 
Líquido em
31/12/2016

Aquisições/ 
Baixas em 

2017

Transferência 
Líquido em 

31/12/17

Propriedades 
para 

investimento 
Líquido em 
31/12/2017

Propriedades para

  Investimentos

Terrenos 8.498.096,00 866.339,31 (1.598.374,40) 7.766.060,91

Edificações 10.988.921,97 – (3.240.396,93) 7.748.525,04

Totais 19.487.017,97 866.339,31 (4.838.771,33)15.514.585,95

Movimentação do Imobilizado

Descrição
Taxa de 

Depreciação

Imobilizado 
Líquido em 
31/12/2016

Aquisições 
/ Baixas em 

2017
Depreciação 

em 2017

Imobilizado 
Líquido em 
31/12/2017

Imóveis de Uso Próprio 75.028.191,49 – (1.466.068,44) 73.562.123,05
Edificações 3;4 e 5 5.355.494,54 – (212.281,68) 5.143.212,86
Edificações - Avaliação ICPC10 29.722.503,73 – (1.251.791,64) 28.470.712,09
Terrenos 4.802.179,21 – – 4.802.179,21
Terrenos - Avaliação ICPC10 35.126.992,62 – – 35.126.992,62
Benfeitorias em Propriedades de Terceiros 21.021,39 – (1.995,12) 19.026,27
Bens Móveis 936.126,46 (367.049,62) 190.277,64 759.354,48
Máquinas e Equipamentos 10 559.540,01 (265.035,05) 129.940,61 424.445,57
Móveis e Utensílios 10 222.538,12 (47.274,64) 10.045,89 185.309,37
Veículos 20 154.048,33 (54.739,93) 50.291,14 149.599,54
Imobilizações em curso – 540.110,87 – 540.110,87
Bens Imóveis – 540.110,87 – 540.110,87
Totais 75.964.317,95 173.061,25 (1.275.790,80) 74.861.588,40
09 – INTANGÍVEL: 

Descrição

Custo de
Aquisição em

31/12/2016
Aquisições/

Baixas em 2016

Imobilizado 
Líquido em 
31/12/2016

Custo de
Aquisição em

31/12/2017

Aquisições/
Baixas em 

2017

Imobilizado 
Líquido em 
31/12/2017

Programação de de 
Computação 563.474,00 –  563.474,00 563.474,00 (39.547,75)  523.926,25
Amortizações (497.223,40) (26.873,40) (524.096,80) (524.096,80) 24.670,22 (499.426,58)
Totais – –    39.377,20 – (26.873,40)   24.499,67

10 – OUTRAS CONTAS A PAGAR:

2017 2016

Valores Recebidos P/ Venda de Bens 250.000,00 250.000,00

Valores Receb. P/ Desapropriação-Judicial 2.469.544,75 2.469.544,75

Valores a Classificar 802,97 702,97

Recursos de Convênio a Realizar - Marabá 1.444.218,80 556.063,52

Recursos de Convênio a Realizar - Tucumã 975.649,74 65.660,24

Totais – Outros Débitos 5.140.216,26 3.341.971,48

11 – OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS:

2017 2016

Salários 2.053.221,89 1.712.242,59

Rescisão Contrato de Trabalho 76.454,07 75.677,53

Obrigações a Pagar - RH 28.917,05 156.000,67

Totais 2.158.593,01 1.943.920,79

12 – IMPOSTOS FEDERAIS:

2017 2016

Imposto de Renda Retido de Funcionários 108.310,85 48.359,56

Imposto de Renda Retido de Terceiros 4.753,16 2.006,33

Totais 113.064,01 50.365,89

13 – PROVISÃO PARA CONTIGÊNCIAS PASSIVAS:

O Lar Fabiano de Cristo não provisionou contingências passivas prováveis no valor de 

R$ 50.000,00, todavia existem contingências passivas classificadas como possíveis 

de ocorrer, conforme demonstrado abaixo:

Demandas Trabalhistas 2017 2016
Saldo Inicial 1.360.054 1.118.254
Constituição   241.800
Saldo Final 1.360.054 1.360.054 
Demandas Fiscais    
Saldo Inicial – – 
Constituição 3.134.416 – 
Saldo Final 3.134.416 – 
Demandas Civis –   
Saldo Inicial 90.080 54.880
Constituição   35.200
Saldo Final 90.080 90.080
Demandas Infância    
Saldo Inicial –
Constituição 14.992 –
Saldo Final 14.992 –
TOTAL DAS DEMANDAS 4.599.542 1.450.134
14 –  INVESTIMENTOS:

Descrição

Investimento 
Líquido em 
31/12/2016

Adições/
Baixas 

em 2017

Ganhos 
líquidos de 

ajustes a valor 
justo em 2017

Investimento 
Líquido em 
31/12/2017

Investimentos
Lareama Com. e Serv. Ltda 27.000,00 – – 27.000,00
Telebrás 3.336,34 – – 3.336,34
Totais 30.336,34 – – 30.336,34
O Sócio Lar Fabiano de Cristo subscreve e integraliza 92% do capital total, 
R$ 27.000,00 (Vinte e sete mil) em quotas no valor nominal de R$ 1.00 (um real) cada 
uma, perfazendo o total de R$ 27.000,00 em moeda corrente no país. Outros Inves-
timentos no valor de R$ 3.336,34 (Três mil, trezentos e trinta e seis Reais e trinta e 
quatro centavos), referente a ações Telebrás. 15 – PARTES RELACIONADAS: Divul-
gamos os saldos e transações no relacionamento entre a mantenedora - Capemisa 
Social, Lar Fabiano de Cristo e a Lareama na data dos balanços, a saber:

2017 2016
Capemisa Social - Associado Mantenedor - Receita –   2.299.000,00
Capemisa Social - Contribuição Filantrópica 13,3% 34.642.548,47 33.792.538,60
Participações Lareama 27.000,00 27.000,00
Totais 34.669,548,47 36.118.538,60

16 – OUTRAS RECEITAS: Registra os valores dos ganhos na alienação/baixa de bens 
do ativo imobilizado, de recuperação de despesas e de outras receitas.

2017 2016
Ganho na Alienação / Baixa do imobilizado 13.000,00 3.922.500,00
Resultado Negativo Alienação Imobilizado (1.361.732,76) (4.670.720,43)
Totais (1.348.732,76) (748.220,43)
17 – PATRIMÔNIO LIQUIDO: O Patrimônio Líquido está constituído em  
R$ 88.362.908,79 (31/12/2017), havendo transferência e incorporação do Dé-
ficit 4.375.705,67 do exercício 2016 e o Ajuste de Avaliação Patrimonial em  
R$ 1.667.764,55 que será incorporado ao Patrimônio Social, conforme aprova-
ção da Assembleia Geral Ordinária. O Déficit do Exercício é de R$ 5.305.927,15. 
18 – OUTRAS AÇÕES E PROCEDIMENTOS: 18.1 – Trabalho Voluntário:  
O Lar Fabiano de Cristo durante o exercício de 2017 contou com o trabalho de 
297 voluntários. Com as informações exigidas pela norma NBC TG1000, está 
apresentando o valor da prestação de serviço no total de R$ 2.472.589,15 
(R$ 1.993.189,51 em 2016). 18.2 – Conforme exposto na Lei nº 12.101, de 27 
de novembro de 2009, Decreto nº 7.237, de 20 de julho de 2010, o somató-
rio das contribuições previdenciárias patronal no exercício é R$ 5.333.654,58  
(R$ 5.309.040,22 em 2016). 18.3 – O Lar Fabiano de Cristo desenvolve ati-
vidades em 52 (cinquenta e duas) unidades assim distinguidas: Unidades 
operacionais de Administração Direta (Acolhimento Institucional, Centro de 
Convivência para Idosos, Proteção Social Básica à Família, Núcleo de Ação 
Protetiva, Lar Substituto), Unidades operacionais com parceria e Apêndices 
das Unidades próprias ou com parceria. 18.4 – Outros Benefícios Fiscais 
(Isenção Tributária – CPC 07/item 13-c): O Lar Fabiano de Cristo tem por 
sua finalidade e objetivos, atender aos requisitos da legislação em vigor, além 
das isenções demonstradas, usufrui de isenção do Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica (IRPJ), Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e demais 
impostos e contribuições alcançados pela sua condição de entidade isenta. 
19 – INCORPORAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 2017: Com base 
na ITG2002, o Déficit apurado no exercício de 2017, no valor líquido de R$ 
5.305.927,15 será transferido por incorporação para o Patrimônio Social após 
aprovação na próxima Assembleia Geral.

Aos administradores do LAR FABIANO DE CRISTO. Rio de Janeiro – RJ. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis do LAR FABIANO DE CRISTO 
(Entidade), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 
e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos efeitos dos assuntos descritos na seção 
a seguir intitulada “Base para Opinião com Ressalva”, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do LAR FABIANO DE CRISTO em 31 de 
dezembro de 2017, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião com ressalva sobre as demonstrações contábeis: 
Conforme descrito na Nota Explicativa nº 5, em 31 de dezembro de 2017, a rubrica 
valores a receber, apresenta em sua composição, valores referentes a depósitos 
judiciais efetuados no período entre janeiro de 2006 e novembro de 2017, montando 
R$ 2.573.291,19, para os quais não foi quantificada e nem contabilizada a 
respectiva atualização monetária. Dessa forma, o resultado do exercício findo em 
31 de dezembro de 2017 e o patrimônio social nessa mesma data, estão 
subavaliados por valores de atualização monetária, não quantificados. 
Adicionalmente, em 18 de dezembro de 2017, a Ação Ordinária referente a tais 
depósitos judiciais transitou em julgado, com a decisão favorável para o Lar Fabiano 
de Cristo. Também com relação, a Ação Ordinária, mencionada anteriormente, os 
respectivos honorários advocatícios devidos no momento do êxito da mesma, não 
foram quantificados e nem contabilizados. Dessa forma, o resultado do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2017 e o patrimônio social nessa mesma data, estão 
superavaliados por valores não quantificados. Conforme descrito na Nota 
Explicativa nº 14, em 31 de dezembro de 2017, o LAR FABIANO DE CRISTO 
apresenta na rubrica investimentos, R$ 27.000,00 classificados na rubrica outros 
investimentos, referentes a sua participação acionária de 92% no capital social da 
sociedade empresarial denominada LFC & AMA Comércio e Serviços Ltda., 
contrariando o disposto na legislação vigente. Mantendo esse investimento, o 
mesmo deveria estar contabilizado pelo método da equivalência patrimonial. 
Adicionalmente, não tivemos acesso as demonstrações financeiras da referida 
investida, findas em 31 de dezembro de 2017, para que pudéssemos aplicar 
procedimentos alternativos de auditoria. Dessa forma, ficamos impossibilitados de 
apurar os possíveis efeitos contábeis provenientes do registro do investimento pelo 
método da equivalência patrimonial, bem como avaliar as possíveis ocorrências 
fiscais pelo descumprimento da legislação vigente. Em 31 de dezembro de 2017, a 
Nota Explicativa nº 7 – Propriedades para Investimentos, apresenta em sua 
composição, R$ 11.890.446,15, que foram transferidos em 2016, da rubrica Bens 
de Não Uso Próprio (Ativo Circulante) representado por Imóveis não utilizados em 
suas operações. Esses imóveis, não foram mensurados a valor justo, conforme 
determina o CPC 28 – Propriedade para Investimentos. Cabe ressaltar também 
que os imóveis não foram depreciados durante o período em que estavam 
registrados na rubrica Bens de Não Uso Próprio (Ativo Circulante), não sendo por 
nós, passíveis de quantificação. A Entidade calcula a depreciação do seu 
imobilizado de acordo com as taxas estabelecidas pela Secretaria da Receita 
Federal, não utilizando laudos técnicos determinando a estimativa de vida útil e 
econômica dos bens e o valor depreciável, contrariando o disposto no CPC – 27 
– Ativo Imobilizado. Conforme Nota Explicativa nº 10, desde o exercício de 2014, a 
Entidade possui registrado na rubrica Outras Contas a Pagar, classificada no 
passivo circulante, o montante de R$ 2.469.544,75 recebido da Prefeitura Municipal 
de Porto Alegre correspondente ao imóvel situado na rua Pedro Boticário, nº 336, 
declarado como utilidade pública para fins de desapropriação  e o montante de R$ 
250.000,00 recebido da Prefeitura Municipal de Itajaí conforme Termo de 
Composição Amigável firmado entre o Lar Fabiano de Cristo e a Prefeitura 
Municipal de Itajaí. Os valores acima ainda não foram contabilizados como receita 
devido a pendências legais nos referidos imóveis. Cabe ressaltar que os valores de 
custo destes imóveis continuam registrados no Imobilizado da Entidade nos 
montantes de R$ 5.334.356,21. e R$ 7.146.099,69, no entanto não foram efetuados 
os testes de recuperabilidade (Impairment Test) em atendimento ao CPC – 01 

-Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Outros Assuntos: Reapresentação 
das demonstrações financeiras: Em 20 de março de 2017 emitimos relatório de 
auditoria com ressalvas (descritas no parágrafo Auditoria do exercício anterior) 
sobre as demonstrações financeiras do LAR FABIANO DE CRISTO relativas ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2016, que ora estão sendo reapresentadas 
para a correção dos assuntos descritos na nota explicativa nº 2.1.1.1 – Retificação 
de Erro. Como parte de nossos exames das demonstrações financeiras do 
exercício findo em 31 de dezembro de 2017, examinamos também os ajustes 
descritos na nota explicativa nº 2.1.1.1 que foram efetuados para alterar as 
informações contábeis de 31 de dezembro de 2016 e os saldos iniciais de 1º de 
janeiro de 2016 do balanço patrimonial (que foram derivados das demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2015).  Em nossa opinião, tais ajustes são 
apropriados e foram corretamente efetuados. Auditoria do exercício anterior: As 
demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2016, 
apresentadas para fins de comparação, foram por nós auditadas e nosso relatório 
datado de 20 de março de 2017, conteve as seguintes ressalvas: Não tivemos 
acesso aos extratos das contas correntes no Banco do Brasil: nº 13.691-3 e nº 
69.596-3 e dos extratos das seguintes aplicações financeiras no Banco do Brasil: 
nº 185868 e nº 136913, bem como, até a data de emissão do nosso relatório não 
recebemos do respectivo banco, a resposta da circularização.  Dessa forma, 
ficamos impossibilitados de opinar sobre o saldo registrado nas referidas contas. 
Conforme Nota Explicativa nº 8, em 31 de dezembro de 2015 a Entidade 
apresentava o saldo de R$ 11.890.446,15 na rubrica Bens de Não Uso Próprio 
(Ativo Circulante) representado por Imóveis não utilizados em suas operações. Em 
31 de dezembro de 2016, este montante foi transferido para a Conta Propriedade 
para Investimentos, no entanto, após a transferência, os imóveis não foram 
mensurados a valor justo, conforme determina o CPC 28 – Propriedade para 
Investimentos. Cabe ressaltar também que os imóveis não foram depreciados 
durante o período em que estavam registrados na rubrica Bens de Não Uso Próprio 
(Ativo Circulante). Conforme Nota Explicativa nº 11, desde o exercício de 2014, a 
Entidade possui registrado na rubrica Outros Créditos, classificada no passivo 
circulante, o montante de R$ 2.469.544,75 recebido da Prefeitura Municipal de 
Porto Alegre correspondente ao imóvel situado na rua Pedro Boticário, nº 336, 
declarado como utilidade pública para fins de desapropriação  e o montante de R$ 
250.000,00 recebido da Prefeitura Municipal de Itajaí conforme Termo de 
Composição Amigável firmado entre o Lar Fabiano de Cristo e a Prefeitura 
Municipal de Itajaí. Os valores acima ainda não foram contabilizados como receita 
devido a pendências legais nos referidos imóveis. Cabe ressaltar que os valores de 
custo destes imóveis continuam registrados no Imobilizado da Entidade nos 
montantes de R$ 5.334.356,21 e R$ 7.146.099,69, e não estão sendo depreciados, 
bem como, não foram feitos testes de recuperabilidade (Impairment Test) em 
atendimento ao CPC – 01 -Redução ao Valor Recuperável de Ativos. A Entidade 
calcula a depreciação do seu imobilizado de acordo com as taxas estabelecidas 
pela Secretaria da Receita Federal, não utilizando laudos técnicos determinando a 
estimativa de vida útil e econômica dos bens e o valor depreciável, contrariando o 
disposto no CPC – 27 – Ativo Imobilizado. O saldo de R$ 1.776.784,00 em 31 de 
dezembro de 2015 registrado na conta Imobilizações em Curso corresponde a 
obras já encerradas em exercícios anteriores que não foram transferidas para o 
Imobilizado e depreciadas. Em 2016, o saldo foi transferido para o Imobilizado 
porém, a depreciação correspondente não foi calculada e nem contabilizada. Não 
disponibilizaram para o nosso exame, a documentação hábil para sustentação dos 
pagamentos realizados e contabilizados na rubrica de despesa ASSISTENCIA 
EDUCACIONAL PROMOV com saldo de R$ 2.404.221,00 em 31 de dezembro de 
2016. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 

nossa opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais 
se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e 
se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Rio de Janeiro, 5 de março de 2018.
Baker Tilly Brasil RJ Auditores Independentes
CRC-RJ 005.333/O-0
Paulo Buzzi Filho
Contador - CRC-RJ 071.138/O-5

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES S RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS OBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

PARECER DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal do LAR FABIANO DE CRISTO no exercício de suas funções legais e estatutárias, em reunião realizada no dia 15 de março de 2018, examinou as Demonstrações Contábeis, que compreendem o Balanço Patrimonial, as 
Demonstrações do Resultado, do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa, bem como as Notas Explicativas, relativa ao exercício findo em 31 de dezembro de 2017. Com base nos exames efetuados ao 
longo do exercício, nas informações e esclarecimentos prestados pela Administração e considerando ainda o Relatório dos Auditores Independentes BAKER TILLY BRASIL, sobre as Demonstrações Contábeis, com as ressalvas, datado de 05 
março de 2018, o Conselho Fiscal, concluiu que os referidos documentos estão em perfeita ordem, manifestando-se pela sua aprovação. Rio de Janeiro, 15 de março de 2018. Mario Luis Rodrigues Pereira Netto - Presidente do Conselho Fiscal.

Rio de Janeiro, 31 de Dezembro de 2017
Jorge Pedreira de Cerqueira  - Diretor Presidente                                                                              Simone Novais Moreno - Contadora CRC/RJ - 072352/O

KWZ DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AUTOMOTIVOS LTDA.
CNPJ nº 12.682.988/0001-03 NIRE: 33.2.0879356-6

Convocação: Ficam os sócios que compõem o capital social da referida 
Sociedade convocados a participar da Reunião de Sócios, a realizar-se 
às 16h do dia 28/03/18, na sua sede social, na Rua 24 de Fevereiro, nºs 
75, 77 e 79, Bonsucesso/RJ, CEP: 21040-300, a fim de deliberarem sobre 
as seguintes matérias: (i) a destituição do Sr. Paulo Gregório da Costa 
Duarte do cargo de administrador da Sociedade; (ii) a aprovação de contas 
da administração da Sociedade relativas aos exercícios sociais de 2015, 
2016, 2017; (iii) o valor global anual de remuneração da administração da 
Sociedade para o exercício de 2018 e estabelecer a remuneração individual 
dos administradores para o exercício de 2018; e (iv) eleição da Sra. 
Terezinha de Oliveira Mendes, brasileira, solteira, empresária, residente 
e domiciliada na Rua Conde de Bonfim, nº 733, apto. 703, Tijuca/RJ, CEP: 
20530-000, para o cargo de administradora da Sociedade. RJ, 20/03/18. 
KWZ Distribuidora de Produtos Automotivos Ltda.

id: 2878515. EDITAL DE CITAÇÃO. Com o prazo de vinte dias. O MM 
Juiz de Direito, Dr.(a) Ana Paula Pontes Cardoso - Juiz Titular do Cartório 
da 46ª Vara Cível da Comarca da Capital, RJ, FAZ SABER aos que o 
presente edital com o prazo de vinte dias virem ou dele conhecimento 
tiverem e interessar possa, que por este Juízo, que funciona a Av. Erasmo 
Braga, 115 Sl 337C, 339C, 341C CEP: 20210-030 - Centro - Rio de 
Janeiro - RJ Tel.: 3133-2222 email: cap46vciv@tjrj.jus.br, tramitam os 
autos da Classe/Assunto Procedimento Comum - Cartão de Crédito / 
Direito Civil, de nº 0069143-15.2016.8.19.0001, movida por BRADESCO 
CARTÕES S/A, CNPJ: 59.438.325/0001-01 em face de ZORZI 
TRANSPORTES EXECUTIVOS LTDA - ME, CNPJ: 08.919.887/0001-28, 
objetivando CITAÇÃO. Assim, pelo presente edital CITA o réu ZORZI 
TRANSPORTES EXECUTIVOS LTDA - ME, que se encontra em lugar 
incerto e desconhecido, para no prazo de quinze dias oferecer 
contestação ao pedido inicial, querendo, ficando ciente de que presumir-
se-ão aceitos como verdadeiros os fatos alegados ( Art. 344, CPC) , caso 
não ofereça contestação, e de que, permanecendo revel, será nomeado 
curador especial (Art. 257, IV, CPC). Dado e passado nesta cidade de Rio 
de Janeiro, quatro de dezembro de dois mil e dezessete.  

DIÁRIO COMERCIAL – 22 e 23/03/2018 

SUL AMÉRICA CAPITALIZAÇÃO S.A. - SULACAP. CNPJ/MF nº 
03.558.096/0001-04 - NIRE nº 3330027486-3. EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
- ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA - Ficam 
convocados os acionistas para as Assembleias Gerais Ordinária e 
Extraordinária a serem realizadas no dia 29 de março de 2018, às 10h, 
na sede da Companhia, na Rua Beatriz Larragoiti Lucas 121, 6º andar, 
Cidade Nova, Rio de Janeiro, RJ, para apreciar e deliberar sobre a seguinte 
Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária: I. tomar as contas dos 
administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social findo em 31.12.2017; II. aprovar a destinação do 
resultado do exercício social findo em 31.12.2017; III. reeleger os membros do 
Conselho de Administração; e IV. fixar a remuneração dos administradores 
(Conselho de Administração e Diretoria); Em Assembleia Geral 
Extraordinária: I. aprovar o aumento do capital social da Companhia, no 
valor de R$36.103.563,87, sem emissão de ações, mediante a capitalização 
de reserva, com a consequente alteração do art. 5º do Estatuto Social; e  
II. aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia. Rio de Janeiro, 
20 de março de 2018. O Conselho de Administração.


